Comarca de Cabo Frio – 2ª Vara Criminal
Juiz: Janaína Pereira Pomposelli

Processo nº: 0000454-59.2011.8.19.0011 

LUIZ FELIPE DA SILVA PIMENTEL, devidamente qualificado nos autos em epígrafe, responde à presente ação penal pública incondicionada, como incurso nas sanções do crime previsto no art. 302, parágrafo único da Lei 9.503/97, porque segundo consta na denúncia: ¿Em 30 de março de 2007, por volta das 06:00 horas, na Rua Expedicionário da Pátria, n° 150, bairro São Cristóvão, nesta cidade, o DENUNCIADO inobservou seu dever objetivo de cuidado ao conduzir de forma imprudente o automóvel marca VW/Saveiro Summer 1.0, placa KMS0824 e autorizar o transporte de pessoa em compartimento inadequado, vindo em razão destas condutas lesionar a integridade física de Otaviano P. Nascimento causando posteriormente sua morte, conforme auto de exame cadavérico acostado às fls. 14. A vítima era transportada de forma irregular na caçamba do referido veículo, que estava sendo conduzido pelo DENUNCIADO, em sentido ao bairro São Cristóvão, nesta comarca, com a prévia anuência do acusado. Ao realizar uma curva sem as devidas cautelas, o automóvel bateu com uma das rodas no meio fio, movimento que projetou a vítima ao chão, causando-lhe sérias lesões. Vale frisar que o ora DENUNCIADO prestou imediato socorro à vítima , conforme o boletim de registro de acidentes de trânsito acostadas às fls. 05/06. O comportamento culposo do DENUNCIADO causou, assim, graves lesões corporais em Otaviano P. Nascimento, as quais, por sua natureza e sede, foram a causa de sua morte.¿ A denúncia de fls. 02-A 02-B, recebida à fl. 36 em 24/01/2011, veio instruída com os documentos de fls. 02 a 35 e, dentre outras, constam as seguintes peças: Portaria à fl. 02, Registro de Ocorrência às fls. 03, 04,09 e 10, BRAT às fls. 05 e 06, Registro de aditamento às fls. 08, 18 e 33, Boletim do SUS à fl. 13, Auto de exame cadavérico à fl. 14 e Termo de declarações às fls. 23, 24, 30 a 32. Cota Ministerial à fl. 35. Recebimento da denúncia à fl. 36. Audiência de Instrução e Julgamento realizada conforme assentada de fl. 44, ocasião em que o acusado esteve presente. Pelo juiz foi mantida a AIJ designada, tendo em vista que a denúncia se encontra de acordo com o que dispõe o art. 41 do CPP, bem como pelo fato de não ter comprovado a ocorrência de alguma das circunstâncias previstas no art. 397 do CPP. Foram ouvidas as testemunhas da denúncia Sandro Eduardo Borges Garcia e Maria das Graças Nascimento, estando ausente a testemunha Paulo Henrique de Oliveira Ferreira, tendo o Ministério Público insistido em sua oitiva. Pela defesa foi dito não haver prova oral a ser produzida. Pelo juízo foi redesignada a audiência para a oitiva da testemunha arrolada na denúncia e a testemunha de defesa, com posterior interrogatório marcado para o dia 30 de junho de 2011. Mandado de citação e intimação à fl. 53. Audiência de Instrução e Julgamento realizada conforme assentada de fl. 57, momento em que o acusado esteve presente. Foram ouvidas as testemunhas Paulo Henrique de Oliveira Ferreira e Sandro Luiz da Silva Pimentel. O acusado, em seu interrogatório, afirmou ter permitido que a vítima ingressasse na caçamba por estar próximo do local e que ao fazer a curva a vítima caiu do veículo em razão de um declínio, salientando, ainda, tê-la socorrido. Pelas partes foi dito não haver mais provas a produzir. Pelo juiz foi determinada a expedição do mandado de busca e apreensão do Laudo de veiculo e da FAC do acusado, esclarecida. Laudo de avaliação indireta à fl. 71. FAC às fls. 77 a 79. O Ministério Público, em Alegações Finais às fls. 81 a 83, pugnou pela procedência da exordial, com a conseqüente aplicação da necessária e adequada resposta penal. A Defesa, em Alegações Finais às fls. 84 a 88, requereu a absolvição do acusado e, subsidiariamente, caso o acusado seja condenado, a fixação da pena base no mínimo legal, o regime aberto para cumprimento da pena e a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. O Ministério Público propôs Ação Penal Pública em face de LUIZ FELIPE DA SILVA PIMENTEL, imputando-lhe o injusto penal do art. 302, parágrafo único, da Lei n° 9503/97, em razão do exposto na denúncia de fls. 02-A a 02-C. A materialidade delitiva foi comprovada através do Boletim de Registro de Acidentes de Trânsito às fls. 05 e 06, Auto de exame cadavérico à fl.14, bem como através da prova testemunhal produzida no curso da instrução criminal. De igual modo a autoria se encontra evidenciada diante da prova testemunhal colhida de forma segura e precisa, corroborando a confissão parcial encetada pelo réu em seu interrogatório, às fls. 61 e 62, oportunidade em que afirmou ter permitido que a vítima ingressasse no interior da caçamba do veículo que foi conduzido pelo réu. Á fl. 45, a testemunha MARIA DAS GRAÇAS NASCIMENTO prestou as declarações abaixo transcritas: ¿Que é irmã da vítima; que não sabe se os fatos são verdadeiros porque não estava presente no dia do acidente; que o Seu Luiz contou para a depoente que ele estava num bar com o irmão da depoente e então eles decidiram ir a um bar em São Cristovão fazer um lanche, mas o irmão da depoente estava embriagado e o Luiz não queria levá-lo mas acabou levando; que segundo o Seu Luiz ele e o irmão dele estavam na parte da frente do veículo pois só cabem duas pessoas na frente e o irmão da depoente foi na caçamba; que o acusado disse para a depoente que viu a vítima caída no chão através do retrovisor e por isso deu ré, pegou a vítima no chão junto com o irmão dele colocando-o novamente na caçamba e levaram para o P.U.; que tudo isso o acusado mesmo contou para a depoente; que segundo o acusado não chamaram os bombeiros pois estavam perto do hospital e ele achou mais rápido.¿ Corroborando o supracitado, os policiais militares SANDRO EDUARDO BORGES GARCIA ¿ SDPM e PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA FERREIRA ¿ SDPM, às fls. 46 e 58, prestaram depoimentos em sede policial, sendo uníssonos e coerentes ao narrarem que o réu não aparentava estar embriagado ao informar ter dado carona á vítima, quem ingressou na caçamba, tendo permitido a carona em razão de curta distancia que seria percorrida, mas, no entanto, ao fazer uma curva com o veículo, a vítima caiu. ¿Que não presenciou os fatos e não se lembra muito da ocorrência; que quando tudo aconteceu o depoente só esteve no P.U. e de lá levou o acusado para a Delegacia e fez o R.O.; que não se recorda o que o acusado disse para o depoente; que tinha uma pessoa com o acusado dentro do carro, salvo engano; que reconhece neste momento a sua assinatura aposta à fl. 23-verso; que não se recorda se havia sinais de embriaguês no réu; que como a vítima estava sendo medicada dentro do hospital, passaram as informações para o depoente que em seguida foi para a Delegacia; que acha que foi acionado pelo policial do P.U. que por sua vez acionou o depoente pela sala de operações; que não sabe dizer se as informações que estão no depoimento da delegacia, foram repassadas pelo acusado ou pelo policial do P.U..¿ (depoimento do policial militar Sandro Eduardo Borges Garcia à fl. 46) ¿Que pelo o que se recorda, no dia dos fatos a Maré 25 pediu para que o depoente fosse ao UPA por causa de um acidente de carro; que confeccionou o BRAT e foi para a Delegacia; que somente se recorda disso; que ao chegar no UPA, o depoente fez contato com o plantonista e foi conversar com o condutor do veículo; que foi informado que a vítima estava na caçamba do veículo e então aconselhou que todos fossem para a Delegacia; que no BRAT constou que houve uma lesão grave; que a vítima ainda estava viva; que indagou o condutor do veículo e foi informado que um rapaz havia pedido uma carona, mas era uma distância curta e salvo engano, o acusado já conhecia a vítima; que então, numa curva, o rapaz caiu sentado; que segundo o motorista, o rapaz estava na carroceria e numa curva o rapaz caiu; que chegou a ver o veículo, mas já faz muito tempo e pelo o que se recorda era um veículo aberto e com carroceria; que visivelmente o acusado não aparentava estar embriagado apesar dele ter dito que vinha de um evento da noite; que ele aparentava estar normal; que confirma integralmente o seu depoimento prestado em sede inquisitorial, acostado aos autos nas fls. 24 e 24-verso. (depoimento do policial militar Paulo Henrique de Oliveira Ferreira à fl. 58). Urge esclarecer que os policiais são funcionários públicos, cujas afirmações possuem presunção de veracidade, não existindo divergências relevantes entre os depoimentos, os quais se mostraram uníssonos e convergentes, conforme se verifica através do posicionamento abaixo colacionado. ¿A prova testemunhal obtida por depoimento de agente policial não se desclassifica tão só pela sua condição profissional, na suposição de que tende a demonstrar a validade do trabalho realizado; é preciso evidenciar que ele tenha interesse particular na investigação ou, tal como ocorre com as demais testemunhas, que suas declarações não se harmonizem com outras provas idôneas. Precedente.¿ (HC 74522/AC ¿ 2ª Turma, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJU 13.12.96, p. 50167). Esse entendimento se encontra sedimentado pelo nosso Tribunal de Justiça, nos termos da Súmula nº 70, que assim dispõe: ¿O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação¿. A testemunha arrolada pela defesa SANDRO LUIZ DA SILVA PIMENTEL, às fls. 59 e 60, informou que a vitima insistiu para ser levado na carroceria, sentando-se em cima do kit gás, narrando, ainda, que a vitima teria ingerido bebida alcoólica juntamente com eles, mas não aparentava estar bêbado. ¿Que é irmão do acusado; que no dia dos fatos, estava presente dentro do carro; que estava sentado no carona; que no dia dos fatos, saiu da faculdade e foi para o Canal; que foi levar uma menina em casa e voltou pela Rua Alemanha, onde mora; que parou num bar e encontrou com o Otaviano; que ficou bebendo e conversando e o bar fechou e então continuaram conversando na frente do bar; que logo depois o Luiz Felipe chegou e disse que iria tomar um café em São Cristóvao; que o Otaviano pediu para ir na carroceria e sentou em cima da capa do Kit Gas, apesar do depoente e seu irmão não querer; que o Otaviano insistia e o trajeto era pequeno, foi permitido; que a vítima bebeu com o depoente; que a vítima aparentemente não estava bêbada; que a distância era da Rodoviária até o bairro São Cristóvão; que neste trajeto, durante a curva, o carro deu uma trepitada, porque onde passaram, a pista ressalta; que neste ponto da curva para o Espedicionário da Pátria, o carro trepidou e então a vítima caiu; que imediatamente socorreram a vítima e deram entrada no antigo PU ¿ São José Operário; que a vítima aparentava estar bem; que depois que a policia chegou, foram conduzidos para a Delegacia; que não percebeu se no momento da queda, a vítima estava segurando em algum local do veículo.¿ ... não reparou se a roda do carro bateu no meio fio, pois apenas sentiu o carro trepidar.¿ Pelo MM. Juiz foi perguntado diretamente e respondido: ¿Que conhecia a vítima há pouco tempo, pois ele era vizinho do depoente e trabalhava com obras; que salvo engano, ele tomava conta de um condomínio.¿ Compulsando-se os autos, constata-se, através das declarações das testemunhas, do teor do interrogatório do acusado, bem como do constante do BRAT, a inobservância do dever de cuidado perpetrado pelo acusado, ao permitir que a vítima ingressasse indevidamente na caçamba do veículo, assim como pela direção do veículo após ingerir bebida alcoólica e ausência de atenção na condução do auto que conduzia, permitindo que o carro supostamente ¿trepidasse¿ ( assim afirmado pela testemunha de defesa) em razão de quebra mola ou abalroamento no meio fio. De acordo com o BRAT acostado ás fls. 05 e 06, o veiculo teria abalroado o meio fio, motivo pelo qual a vitima foi lançada contra o asfalto, vindo á óbito, conforme laudo cadavérico de fl. 14, em razão de anemia subaguda e traumatismo craniano encefálico. Não houve realização de perícia no local. As teses esposadas pela defesa não merecem ser acolhidas, pois atuou o acusado de forma imprudente, como assim foi afirmado, ocasionando a morte da vítima. Assim, presentes os elementos do tipo penal culposo, quais sejam: conduta humana, inobservância do dever objetivo de cuidado, previsibilidade objetiva do resultado, evitabilidade, nexo causal e tipicidade, subsumindo-se, a conduta do réu, no art. 18, inciso II do Código Penal Brasileiro, na modalidade da imprudência. Destaca-se que a imprudência se encontra ligada a um comportamento ativo de agir sem as cautelas necessárias. A negligência, ao contrario, é a ausência de cuidado ou indiferença em relação ao ato concretizado e a imperícia consiste na incapacidade, falta de conhecimento ou habilitação para a realização de determinada arte ou ofício. O condutor do auto é responsável pela segura direção do veículo, com a finalidade de evitar infrações, acidentes, etc. O condutor de um automóvel deve ter o domínio do veículo automotor, dirigindo com atenção e cuidado, imprescindíveis à segurança do trânsito, devendo obedecer as regras, sob pena de responder por qualquer ato ilícito que venha ser praticado. Deste modo, evidente a inobservância do dever de cuidado praticada pelo acusado, com a gravidade de seu comportamento, não havendo que se falar em absolvição, em que pese a conjugação de fatores outros como a conduta da própria vítima ao se colocar em situação de risco. Os resquícios de prova tarifária devem ser expurgados do ordenamento jurídico, em razão do sistema acusatório, do qual de decorre o livre convencimento do Juiz, que deverá valorar as provas de acordo com a sua convicção motivada. É cediço na doutrina e na jurisprudência mais autorizada que a prova que fundamenta um decreto condenatório deve ser clara, precisa e substanciosa, sob pena de se condenar um inocente, o que não seria do interesse da sociedade. Esta magistrada tem juízo de certeza acerca da materialidade e autoria do delito descrito no código de trânsito, estando presentes todos os elementos do tipo penal imputado ao réu. Não vislumbro nenhuma causa de exclusão da ilicitude ou da culpabilidade. Culpável, por derradeiro, o acusado, eis que imputável e ciente do respectivo agir, podendo dele ser exigida conduta de acordo com a norma contida no tipo por ele praticado, ausente qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade. Isto posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR o acusado LUIZ FELIPE DA SILVA PIMENTEL incurso na pena do artigo 302, parágrafo único, da Lei 9.503/97. Passo a dosimetria da pena com fulcro no artigo 59 e 68 do CP. 1º FASE - Atenta ao dispositivo no art. 59 do Código Penal, a censurabilidade da conduta não excedeu a normalidade do tipo. O acusado é primário e ostenta bons antecedentes, motivo pelo qual fixo a pena-base em 06 (seis) meses de detenção. 2º FASE - Ausentes e inaplicáveis as atenuantes e agravantes. 3º FASE - Ausentes as causas de aumento e de diminuição de pena, torno a pena supracitada em definitiva. A pena deverá ser cumprida em regime aberto. Suspendo a permissão de habilitação do acusado pelo prazo de dois anos. Oficie-se ao CONTRAM e a Municipalidade. Presentes os pressupostos do art. 44 do CP. Substituo a pena privativa de liberdade pela restritiva de direito consubstanciada em prestação de serviço á comunidade, á razão de uma hora de serviço por dia de prisão, durante o tempo de pena de prisão aplicada, bem como na entrega de bens no valor de R$ 100,00, mensais, na instituição a ser indicada no cartório no momento da instauração do incidente. Assim o faço com fundamento no princípio constitucional da individualização da pena, pois cabe ao Magistrado atentar para as nuances existentes no caso em exame, bem como na vida pregressa do acusado, sendo este um caso isolado na vida do réu. Condeno o réu ao pagamento das custas do processo, as quais suspendo em razão da assistência da Defensoria Pública. Com o trânsito em julgado, expeçam-se as comunicações de praxe, em especial ao INI, IFP e TRE. Certifique-se e anote-se. Providencie-se a instauração do incidente de cumprimento e de fiscalização de pena. Após, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. 
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